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ASSUNTO Parecer sobre o Projecto de Lein.0538!Xll/3.a (PCP) - Regula o processo
de decisão e acompanhamento do envolvimento de contingentes das Forças
Armadas ou de Forças de Segurança Portuguesas em operações militares fora do
território nacional (Primeira alteração à Lei n.° 31-A/2009. de 7 de julho)

Para os devidos efeitos, junto se envia o parecer sobre o Projecto de Le: n.°
538IXllI3 (PCP) — Regula o processo de decisão e acompanhamento do
envolvimento de contingentes das Forças Armadas ou de Forças de Segurança
Portuguesas em operações militares fora do território nacional (Primeira alteração à
Lei n ° 31-A12009. de 7 de julho). tendo os respetivos considerandos e conclusões
sido aprovados por unanimidade, em reunião da Comissão de Defesa Nacional de 29
de Maio de 2014.

Com os melhores cumprimentos,

O Vice-Presidente da Comissão.
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1 1 NOTA PREVIA

De acordo com o disposto ia alinea b) do artigo iS6.2 e do n 2 1 do artigo 167 2 da

Constituição e na alínea b) do n2 1 do artigo 4.° e no artigo 118.2 do Regimento da

Assembleia da República (RAR) o Grupo Parlamentar do PCP tomou a iniciativa de

apresentar a Assembleia da República o Projecto de Lei n S38/Xll/3., que regula o

processo de decisão e acompanhamento do envolvimento de contingentes das Forças

Armadas ou de Forças de Segurança Portuguesas em operações militares fora do

território nacional (Primeira alteração à Lei n.2 3lA/2009, de 7 de julho).

O projeto de lei sub judice deu entrada em 27/03/2014, foi admitido em 02/04/2014 e,

por despacho da Sra. Presidente da Assembleia da República, baixou nesta mesma

data à Comissão de Defesa Nacional (3.).

1.2. ÂMBITO DA INICIATIVA

O projecto de lei do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português propõe a

alteração da Lei de Defesa Nacional e da lei que regula o acompanhamento pela

Assembleia da República do envolvimento de contingentes militares fora do território

nacional, essencialmente por considerar que o Presidente da República e a Assembleia

da República são subalternizados em relação ao Governo neste processo.

No preâmbulo da sua iniciativa legislativa, o PCP afirma que o processo de decisão

previsto na Lei de Defesa Nacional quanto ao envolvimento das Forças Armadas

Portuguesas em operações militares fora do território nacional configura uma

governamentalização que, no seu entender, não é compatível com as disposições

constitucionais relativas às atribuições e competências dos vários órgãos de soberania.
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A escenta tamben- que endo en- ns dcraçao o cstatuto o st K o a d

Presidente da República enquanto Comandante Supremo das Forças Armaaas e da

Assembiea da Republica enquanto árgão de soberania perante o qual o Governo

responde polittcamente, não é razoável que urna decsão tão relevante como o

envolvimento das Forças Armadas Portuguesas em operações militares fora do

território nacional possa ser tomada unilateralmente pelo Governo,

independentemente das posições que o Presidente da República e a Assembleia da

República adotem sobre tal decisão.

Tendo em conta estes pressupostos, o PCP considera, ainda no preâmbulo da sua

iniciativa, que o mecanismo de mera informação ao Presidente da República previsto

na Lei de Defesa Nacional e de mero acompanhamento das missões previsto para a

Assembleia da República nos termos da Lei n.2 46/2003, de 22 de Agosto,

correspondem a uma subalternização desses órgãos de soberania que é incompatível

com as suas atribuições constitucionais.

L3 ANÁLISE DA INICIATIVA

De acordo com esta iniciativa sobre o envolvimento de contingentes militares no

estrangeiro apresentada pelo Grupo parlamentar do PCP e com base na Nota Técnica

elaborada pelos Serviços da Assembleia da República, pode, então, realçar-se o

seguinte;

• Os artigos 1.2 e 32, n.2 1, pretendem que a proposta de envolvimento

elaborada pelo Governo seja enviada à Assembleia da República para

aprovação, condição para que a Resolução possa ser submetida ao Presidente

da República para decisão final;



.. . ,rtiiil i—rà
mi rnijwinrrnTl m

naod’ efesaJa onal

• artigo 2.2 ‘tin1. o k.b1tc J, .w,.srnento dc ..t’i”4e,,tes • liwe •u

es’rangei o ibrangidos

• O artigo 32, n.2s 2 e 3, aefine o processo de decisão, nomeadamente o dever

do Governo de prestar e o direito aa Assembleia da República de obter as

informações relevantes para as decisões sobre o envolvimento de contingentes

militares no estrangeiro;

• O artigo 42, prevê que o Governo deva enviar relatórios de acompanhamento

à Assembleia da República, na perspetiva dessa sua competência especial, em

sentido semelhante ao da atual Lei n.2 46/2003, de 22 de Agosto - lei que

regula o acompanhamento, pela Assembleia da República, do envoMmento de

contingentes militares portugueses no estrangeiro;

• O artigo 5•2, concretiza as Intenções supra referidas nos artigos 1.2 e 3•2, n.2 1,

com as alterações dos artigos 10.2, 11.2 e 12.2 da Lei n.2 31-A/2009, de 7 de

Junho - Aprova a LeI de Defesa Nacional (retificada pela Declaração de

Retificação n.2 52/2009, de 20 de Julho, na qual se publica a Lei Orgânica n.2 1-

8/2009, de 7 de Julho);

• O artigo 6.2, estende ao envolvimento de Forças de Segurança em operações

de natureza análoga as competências acima propostas para a Assembleia da

República - que não para o Presidente da RepúblIca — para a aprovação e

acompanhamento do envoMmento de contingentes das Forças Armadas em

operações militares no estrangeiro;

• Finalmente, o artigo 7.2, revoga a Lei n.2 46/2003, de 22 de Agosto - Lei que

regula o acompanhamento, pela Assembleia da República, do envolvimento de

contingentes militares portugueses no estrangeiro, e a alínea c) do n.2 2 do

artigo 13.2 da Lei n.2 31-A/2009, de 7 de Julho - Aprova a LeI de Defesa

Nacional (retificada, como Já referido, pela Declaração de Retificação n.2
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PARTE II OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O signatário do presente relatório eximese, nesta sede, de manifestar a sua opinião

polÍtica sobre a iniciativa legislativa em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração

facultativa” nos termos do n2 3 do artigo 137. do novo Regimento da Assembleia da

República, reservando o seu Grupo Parlamentar a respectiva posição para o debate em

Plenário, que está agendado para o próximo dia 29 de Maio.
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DARTE iN OCNCLSõÊS

O Grupc Par amentar ao PCP :omou a aiciativa de 3presentar a Assembiea aa

Repubhca o Projecto de Lei 9 2 538/Xll’3 que regula o processo de decisão e

acompanhamento dc envolvrnento de contingentes das rorças Armadas ou de Forças

de Segurança Portuguesas em operações militares fora do território naconal (Primeira

alteração à Lei n 31-A/2009, de 7 de julho);

• O projecto de lei do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português propõe a

alteração da Lei de Defesa Nacional e da lei que regula o acompanhamento pela

Assembleia da República do envolvimento de contingentes militares fora do território

nacional, essencialmente por considerar que o Presidente da República e a Assembleia

da República são subalternizados em relação ao Governo neste processo, visando,

assim, pôr termo a tal subalternização;

• Nestes termos, a Comissão de Defesa Nacional é de Parecer que o Projecto de Lei n 2

S38/Xll/3., que regula o processo de decisão e acompanhamento do

envolvimento de contingentes das Forças Armadas ou de Forças de Segurança

Portuguesas em operações militares fora do território nacional (Primeira

alteração à Lei n.2 31-A/2009, de 7 de julho), está em condições de ser apreciado

pelo plenário da Assembleia da República.
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PaIáco de S. Bento, 29 de Maio de 2014

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão

(Correia di fesüsj (José de Matos Correia)
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Análise sucinta dos factos e situações

O Grupo parlamentar do PCP apresentou o Prdjeto de Lei n°536/Xii/3, considerando que:

tendo em conte “.. o estatuto constitucional do Presidente da República enquanto

Comandante Supremo das Forças Armadas e da Assembleia da República enquanto

árgão de soberania perante o qual o Governo responde politicamente, não é

razoável que urna decisão tão relevante corno o envolvimento das Forças Armadas

Portuguesas em operações militares fora do território nacional possa ser tomada

unilateralmente pelo Governo, independentemente das posições que o Presidente da

República e a Assembleia da República adotem sobre tal decisão”, e

• que “os mecanismos de mera informação ao Presidente da República previsto na

Lei de Defesa Nacional e de mero acompanhamento das missões previsto para a

Assembleia da República nos termos da Lei n.° 46/2003, de 22 de Agosto,

correspondem a uma subalternização desses órgãos de soberania que é

incompatível com as suas atribuições constitucionais”

Com esta iniciativa sobre o envolvimento de contingentes militares no estrangeiro, o Grupo

parlamentar do PCP:

o nos artigos 1 ° e 3°, n.° 1, propõe que

a proposta de envolvimento deva ser feita pelo Governo, e que

2 deva ser enviada à Assembleia da República para aprovação, condição para

que

o a Resolução deva ser enviada para decisão final ao Presidente da República;

• no artigo 2.° define o âmbito do envolvimento de contingentes militares no

estrangeiro abrangidos;

• no artigo 3.°, n.°s 2 e 3, define o processo de decisão, nomeadamente o dever do

Governo de prestar e o direito da Assembleia da República de obter as informações

relevantes para as decisões dos envolvimentos de contingentes militares no

estrangeiro;
Nota Técnica do Projeto de Lei n.° 5381X1113.a

Comissão de Defesa Nacional (3a)



artigo 4 ° creié qe • cvemc deva erar eatoros de acomoaname

ssecIea a Repo’ a e speva dessa sua omoe anca esoeca

idco e e a e ao da a a 46 O e 22 de ato e que so Ia

acompanhameit ela Assembea da Repjbca do rvovtmento e contngetes

htares portugueses no est angeir

no artigo &° oncretiza as ntenções suprareferdas nos artigos 1 0 e 3 ° a ° 1 com

alterações dos artigos 100 11 e 12.° da Lei n.° 3t-A!2009. de 7 de Junho Aprova

a Lei de Defesa Nacional Nota: Esta Lei é retificada pela

de 20 de Julho. naqualsepublicaa de7de

Julho.

• no artigo 6° estende ao envolvimento de Forças de Segurança em operações de

natureza análoga as competências acima propostas para a Assembleia da República

- que não para o Presidente da República — para a aprovação e acompanhamento do

envolvimento de contingentes das Forças Armadas em operações militares no

estrangeiro:

• finalmente, no artigo 7.°, revoga:

a Lei n.° 46/2003, de 22 de Agosto - Lei que regula o acompanhamento, pela

Assembleia da República, do envolvimento de contingentes militares

portugueses no estrangeiro, e

a alínea c) do n.° 2 do artigo 13.° da Lei n.° 31-AJ2009, de 7 de Julho - Aprova

a Lei de Defesa Nacional Nota: Esta Lei é retificada pela

de 20 de Julho. na qual se publica a

3. ., de 7 de Julho.

Nota Técnica do Projeto de Lei n.° 538!X1113.a

Comissão de Defesa Nacional (3.9
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Conformidade com os equisitos formais co stítucionais e egimertais

A inicativa legislatwa em apreço é apresentada por 12 Deputados do Grupo Parlamentar do

Partido Comunista Português (PCP) à Assembleia da República no âmbito do seu poder de

iniciativa, em conformidade com o disposto na alínea b) do artigo 156.° e do n ° 1 do artigo

167 da e na aíinea b) do n.° 1 do artigo 4.° e no artigo 118.° do

(RAR).

A iniciativa toma a forma de projeto de lei, nos termos do n° 1 do artigo 119° do RAR

mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o

seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, cumprindo assim os

requisitos formais dos projetos de lei previstos no n.° 1 do artigo 124.° do RAR.

O projeto de lei sub judice deu entrada em 27/03/2014, foi admitido em 02/04/2014 e baixou

nesta mesma data à Comissão de Defesa Nacional (3).

Cumpre ainda chamar a atenção para o facto de a Constituição incluir na reserva absoluta

de competência legislativa da Assembleia da República a organização da defesa naciona

definição dos deveres dela decorrentes e bases gerais da organização, do funcionamento,

do reequipamento e da disciplina das Forças Armadas (alínea d) do artigo 164 °). Acresce

que as leis que versem sobre estas matérias são obrigatoriamente votadas na especialidade

em plenário (n.° 4 do artigo 168°) e revestem a forma de lei orgânica, carecendo de

aprovação, em votação final global, pela maioria absoluta dos Deputados em efetividade de

funções (n.° 2 do artigo 166.° e n ° 5 do artigo 168,° da Constituição)

Verificação do cumprimento da lei formulário:

A iniciativa sub judice tem uma exposição de motivos e obedece ao formulário

correspondente a um projeto de lei. Cumpre o disposto no n.° 2 do artigo 7,° da «lei

formulário»1, uma vez que contém um título que traduz sinteticamente o seu objeto

(disposição idêntica à da alínea b) do n.° 1 do artigo 124,° do Regimento).

Lei n.° 74 98, de 1 1 de novembro, alterada pelas Leis n. 2 2005. de 24 de janeiro. 26 2006. de 30 de junho e
42 2007, de 24 de agosto.
Nota Técnica do Projeto de Lei n.° 5381Xll13,a

Comissão de Defesa Nacional (3.9



da ob e o «3 a ‘ias que é feito a c:ativa cri ap eço onu tada a ase

Digesto ienfica se que a ei de 1efesa Nacional aorovada em 2009. não sofreu ate ao

momento qualquer alteração No entanto cumpre chamar a atenção para o facto de ter sido

objeto de uma declaração de retificação que corrigiu o numero e a forma da lei passando a

pelo que, em caso de aprovação se sugere a

correção do título em conformidade

Por outro lado, refira-se que a iniciativa em causa não pretende apenas alterar a Lei de

Defesa Nacional, mas também criar um novo regime para o processo de decisão e

acompanhamento do envolvimento de contingentes das Forças Armadas ou de Forças de

Segurança Portuguesas em operações militares fora do território nacional, revogando a

‘Ü e a t que regula o acompanhamento pela Assembleia da República

do envolvimento de contingentes militares portugueses.

Assim, sugere-se que, em caso de aprovação, o título da iniciativa em análise seja alterado

para:

Regula o processo de decisão e acompanhamento do envolvimento de contingentes das

Forças Armadas ou de Forças de Segurança Portuguesas em operações militares fora do

território nacional e procede à primeira alteração à Lei Orgânica n,° 1-8/2009, de 7 de julho».

A iniciativa nada dispõe quanto à data de entrada em vigor, pelo que a mesma ocorrerá, em

caso de aprovação, no quinto dia após a publicação, em conformidade com o disposto no n.°

2 do artigo 2.° da «lei formulário».

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar

outras questões em face da «lei formulário».

Nota Técnica do Projeto de Lei n 538IXllI3

Comissão de Defesa Nacional (3a)
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Enquadrar coto egal iacionaí e antecedentes

Nostermosdo ç.oPresidenteda

República é, por inerência Comandante Supremo das Forças Armadas e no âmbito da

‘compete ao Presidente da República, na prática de actos prõpnos.

exercer as funções de Comandante Supremo das Forças Armadas’

A revisão constitucional de 1997, aprovada pela

- ‘. , aditou ao artigo 163.° da Constituição da República Portuguesa a alínea j) (atual

alínea i)), segundo a qual ‘compete à Assembleia da República, relativamente a outros

órgãos: acompanhar, nos termos da lei, o envolvimento de contingentes militares e de forças

de segurança no estrangeiro’.

Numa primeira fase, a norma constitucional constante da alínea j) do artigo 163°, foi

incorporada na Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas (alínea c) n.° 2 do artigo 40.°

da e na redação dada pela sua quinta alteração, aprovada

pela

Contudo. o legislador entendeu que se tornava necessário definir os contornos operacionais.

por forma a garantir a sua exequibilidade Para esse efeito foi aprovada a

que regulamenta os termos em que o Governo deve prestar as

informações à Assembleia da República para proceder ao acompanhamento do

envolvimento de contingentes militares portugueses no estrangeiro.

A nova Lei de Defesa Nacional. aprovada pela •-

(publicada pela Declaração de Retificação n.° 52/2009, de 20 de julho), revoga a Lei n.°

29/82, de 11 de Dezembro, com a redação dada pelas 3

- ‘:-
-

pelas

- --‘ ‘-o,
- ,e ‘‘

Continuando a dispor na alínea q) do seu artigo 11.0 que ‘sem prejuízo de outras

competências que lhe sejam atribuidas pela Constituição ou pela lei compete á Assembleia

Nota Técnica do Projeto de Lei n.° 5381X11/3.a

Comissão de Defesa Naciona’ (3.)
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de 7 de ulLo tendo sido etifi ada oostenormente para Lei )rganl a n Bt2009 de de

julho pela Declaração de Retificação n ° 52/2009, de 20 de julho que a republica.

Recordese que a matéria do acompanhamento pela Assembleia da Republica do

envolvimento de contingentes militares portugueses no estrangeiro já tinha sido objeto de

atenção na VIM Legislatura através dos e ‘ da

iniciativa, respetivamente, do PSD e CDS/PP e na o . As três

iniciativas caducaram em 4 de abril de 2002.

Na IX Legislatura, com conteúdo similar, o P5, o CDS/PP e o PSD apresentaram os

s 2 X’, 1 e que, debatidos conjuntamente, deram origem

à r 1€ 3 e 21e

O PCP, na IX Legislatura, com o j a 5 X visava regular o

acompanhamento, pela Assembleia da República, do envolvimento de contingentes de

forças de segurança portuguesas no estrangeiro’, A iniciativa caducou em 22 de dezembro

de 2004.

E na X Legislatura o Grupo Parlamentar do BE, com a apresentação do

de conteúdo idêntico, pretendia, igualmente, o condicionamento da intervenção das

forças militares, militarizadas e de segurança portuguesas no estrangeiro’ O projeto de lei

caducou em 14 de Outubro de 2009.

Finalmente, na última legislatura, os Grupos Parlamentares do BE e do PCP apresentaram,

respetivamente, os projetos de lei n.° (Condicionamento da intervenção das forças

militares, militarizadas e de segurança portuguesas no estrangeiro) e / (Regula o

processo de decisão e acompanhamento do envolvimento de contingentes das Forças

Armadas ou de Forças de Segurança Portuguesas em operações militares fora do território

nacional). Ambas as iniciativas caducaram em 19 de junho de 2011.

Nota Técnica do Projeto de Lei n.° 5381XH/3,a

Comissão de Defesa Nacional (39
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A egislação comparada e apresentada para os seguintes aises da JE Alemanha,

Espanra e França.

ALEMANHA

Pelas circunstâncias historicas que envolveram a sua criação as Forças Armadas alemãs

(Bundeswehr) são designadas como Parlamentsarmee, ou seja exército parlamentar.

Efetivamente, o Parlamento Federal alemão (Bundestag) tem um papel central no controlo

da ação das Forças Armadas no território alemão e desde 1994 que o Tribunal

Constitucional emitiu jurisprudência constante no sentido de sujeitar o envio de tropas

alemãs para o estrangeiro a autorização do Bundestag. que decide, nestes casos, por

maioria simples.

Nos termos desta jurisprudência, a intervenção militar no estrangeiro está ainda sujeita à

observância dos seguintes princípios:

• A autorização parlamentar incide apenas sobre o envio para o estrangeiro de forças

armadas para participar em ações militarizadas;

• A intervenção do Parlamento não deve prejudicar a capacidade militar das Forças

Armadas:

• Compete ao legislador determinar as regras procedimentais aplicáveis.

A defínição destas regras ocorreu através da de 1 8 de março

de 2005. Esta lei clarifica quando deve ser requerido o consentimento do Parlamento, os

elementos que devem constar do pedido e refere expressamente que o Bundestag apenas

pode dar ou recusar a aprovação, não lhe cabendo modificar os termos do pedido do

Governo.

Numa .. o Tribunal Constitucional veio desenvolver a sua

jurisprudência sobre a autorização parlamentar do envio de tropas alemãs para o

Nota Técnica do Projeto de Lei n.° 5381X1113.a

Comissão de Defesa Nacional (3,a)



acompanhamerto das acões das Forças A naaas pelo I3unde.stag efetua se o

intermédio da Comissão parlamentar competente e de uma entidade o

Comissano do Parlamento para as Forças Armadas) que nos termos

do artigo 45b da Constituição ( ) tem a função de defender os direitos

fundamentais e apoiar o Parlamento no exercício do controlo parlamentar das Forças

Armadas Nos termos da lei que regula o exercício deste cargo (

), este Comissário é eleito pelo Parlamento,

funcionando na sua dependência, e possui vastos poderes, que incluem o de solicitar

nformação ao Ministério da Defesa, bem como o de visitar as tropas onde quer que elas se

encontrem, sem necessidade de aviso prévio.

O Presidente da República não tem poderes neste domínio e o comando supremo das

Forças Armadas é exercido pelo Ministro da Defesa, de acordo com o disposto no artigo 65a

da Constituição.

ESPANHA

O Título III da contém o

normativo que regula as missões das Forças Armadas de Espanha no estrangeiro e o

respetivo controlo parlamentar.

A lei define, no artigo 16.° os tipos de operações, que podem revestir a forma de ações de

prevenção de conflitos ou dissuasão, de manutenção da paz, atuação em situações de crise

e, quando for caso disso, resposta a agressões

Nos termos do n.° 2 do artigo 4.° e do artigo 17°. a realização de operações no estrangeiro

que não estejam diretamente relacionadas com a defesa de Espanha ou do interesse

nacional carece de consulta prévia e autorização do Congresso dos Deputados.

O artigo 19.° da mesma Lei Orgânica enuncia os pressupostos da realização de missões no

estrangeiro não diretamente relacionadas com a defesa de Espanha ou do interesse

nacional. Assim:
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As missões devem enquadrar-se nos fins defensivos, numanttários. de estabUzação

ou de manutenção e preservação da paz previstos e ordenados pelas organizações

supra mencionadas,

As missões devem ser conformes com a Carta das Nações Unidas e não contradizer

ou afetar os princípios de direito internacional convencional que Espanha tenha

recebido no seu ordenamento jurídico, de acordo com as normas de receção do

direito internacional vigentes em Espanha.

Ao Rei está cometido o comando supremo das Forças Armadas, nos termos da Constituição

e do artigo 3.° da Lei Orgânica 5/2005.

FRANÇA

A Constituição francesa, no , comina o dever de o Governo informar o Parlamento

acerca da decisão de fazer intervir as Forças Armadas no estrangeiro, o mais tardar três

dias após o início da intervenção. Essa informação inclui o detalhe dos objectivos

prosseguidos e pode dar origem a um debate, que não é seguido de votação.

Já no caso de a intervenção no estrangeiro exceder a duração de quatro meses, o

prolongamento da operação militar carece de autorização do Parlamento. Este requisito de

autorização parlamentar para operações no exterior cuja duração exceda os quatro meses

resulta da revisão constitucional ocorrida em 2008 e foi aplicado pela primeira vez aquando

do prolongamento da intervenção das tropas francesas no Afeganistão.

O ‘

2 r • determina o procedimento aplicável

para o debate e para a votação.

Ao Presidente da República está reservado o papel de Chefe das Forças Armadas,

competindo-lhe presidir aos Conselhos e Comités superiores da Defesa Nacional

da Constituição).
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Resumo: No artigo acima referenciado, a autora defende que existem grandes disparidades
r&ativamente ao papel dos parlamentos nacionais no que respeita ao envolvimento de
contingentes nacionais em missões no estrangeiro.

Analisa o papel da Assembleia da República no envolvimento das forças armadas ou das
forças de segurança portuguesas em missões internacionais, identifica lacunas e
dificuldades e sugere eventuais soluções. São ainda apresentadas as soluções encontradas
para esta questão nalguns países da União Europeia como a Espanha, Reino Unido,
Alemanha, França e Dinamarca.

REINO UNIDO. House of Lords. European Union Committee - Future inter-parliamentary
scrutiny of EU foreign, defence and security policy: report. European Union Commfttee [Em
linha] : 7th report of session 2010-2011. (2011), 13 p. [Consult. 11 abr. 2014]. Disponível
em WWV: <URL:
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Resumo: Atendendo à natureza intergovernamental da tomada de decisão nas áreas da
PESC e da PESD, assim como a importância das atividades da PESC e da PESD para
cujas decisões os Estados-Membros da União Europeia devem contribuir, torna-se
importante continuar a garantir a supervisão interparlamentar e que os parlamentos
nacionais assumam essa liderança.

Nesse sentido, o relatório apresenta uma proposta de alternativa para substituir a
Assembleia da UEO (dissolvida em 2011) e recomenda que esta seja substituida por uma

Conferência Interparlamentar da União Europeia para os Assuntos Externos, Defesa e
Segurança - COFADS, por forma a garantir a continuidade dum escrutínio interparlamentar

nesta área de atividade da União Europeia. Essa solução não implicaria a criação de uma
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strategic and costeffective EU foreign policy the role of National Parliaments and the

European Parliament tStudy) Budget Affars [Em hnha] N° PE 453 230 (Mar 2012) 102
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Resumo Este estudo explora os poderes do Parlamento Europeu e de seis parlamentos

nacionais selecionados (Reino Unido, Dinamarca, França, Irlanda Itália e Polônia) no que

respeita à elaboração, alteração e escrutínio dos orçamentos na área da política externa.

Analisa o envolvimento europeu em zonas de conflito na Líbia, na Palestina e no

Afeganistâo e avalia a forma como esses parlamentos selecionados supervisionaram os

vários aspetos da política externa, incluindo o financiamento para atividades e respostas a

crises súbitas. Considera a possibilidade de sinergias entre os orçamentos nacionais e o

orçamento europeu relativamente a questões de política externa amplamente definidas.

UNIÃO EUROPEIA. COSAC - Developments in European Union procedures and

practices relevant to Parliamentary scrutiny [Em linha] tenth bi-annual report. Brussels

COSAC, 2008. 45 p. [Consult. 11 abr. 2014] Disponível em WWW: <URL

>.

Resumo: Este relatório baseia-se em informações fornecidas pelos parlamentos nacionais e

pelo Parlamento Europeu. O capítulo 3 apresenta os sistemas operados pelos parlamentos

nacionais e pelo Parlamento Europeu relativamente ao escrutínio da Política Europeia de

Segurança e Defesa (PESD). Analisa primeiramente os novos desenvolvimentos sobre a

PESD que podem ocorrer nos sistemas de controlo dos parlamentos nacionais

relativamente a esta matéria. Seguidamente, centra-se nas disposições do Tratado de

Lisboa em matéria de Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD, a nova designação

da PESD) e em como essas disposições podem afetar a forma como os parlamentos lidam

com esta questão. Além das mudanças que possam estar previstas para cada parlamento
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Resumo: Considera-se que a supervisão legislativa das decisões executivas relativas ao
envio de forças militares para o exterior é visto como um fator chave de legitimidade
democrática. No entanto, o controlo parlamentar da PESD é atualmente considerado
deficiente. A combinação dos elementos supranacionais e intergovemamentais que
compõem a União Europeia transmite a ideia de um papel mal definido do Parlamento
Europeu e dos seus equivalentes nacionais no domínio da poiltica europeia de segurança e
defesa.

O presente estudo explora as práticas correntes nos pailamentos dos Estados-Membros da
União Europeia no que respeita à tomada de decisões relativas à PESD. São investigadas
as práticas de supervisão em quatro estudos de caso de missões da PESD. Os resultados
desta pesquisa dão conta da grande variedade de práticas de fiscalização da PESD por
parte dos parlamentos nacionais da União Europeia. Esta falta de uniformidade tem
consequências negativas para a eficácia da arquitetura de supervisão parlamentar da
Europa. São identificados quatro modelos de supervisão parlamentar nacional da PESD e
agrupadas as 25 melhores práticas parlamentares a nível nacional. Como resultado dessa
investigação a nível nacional, são apresentadas 17 recomendações para reforçar o papel do
Parlamento Europeu no sentido de garantir o controlo parlamentar em matéria da PESD.
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iV. Iniciativas legislativas pendentes sobre a mesma matéria

Efetuada consulta à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar

(PLC, ideniificouse a seguinte iniciativa nendente sobre maténa conexa.

e autor Título Estado

Projeto de Lei Aguarda

374/Xll/2 a agendamento

(PCP) - da discussão na

generalidade

em Plenário

• Petições

Não se identificaram petições pendentes em matéria idêntica.

V. Consultas e contributos

Os contributos que vierem a ser recolhidos, nomeadamente na sequência das consultas que

venham a ser deliberadas em eventual fase de apreciação na especialidade deste Projeto

de Lei, poderão ser posteriormente objeto de síntese a anexar à nota técnica.

Se assim for entendido e sem prejuízo do agendamento deste Projeto de Lei, a Lei de

Defesa Nacional prevê a possibilidade de ser pedido parecer, pois, nos termos do corpo e

da alínea d) do n.° 1 do seu artigo 170,
... compete ao Conselho Superior de Defesa

Nacional no âmbito consultivo, emitir parecer sobre os projetos e as propostas de atos

legislativos relativos à política de defesa nacional e das Forças Armadas
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da aprovação da presente in’c ativa mas não parece que a mesma acarrete qL.alquer

aumento das despesas ou diminuição das eceitas previstas io Orçamento do Estado

1estando, pois. assegurado o respeito pelo principio constitucional consagrado no artigo n.°

2 do artigo 167° Constituição e conhecido como «lei-travão»).
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